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Ata da 29ª Sessão Conjunta, 
em 26 de novembro de 2014

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Renan Calheiros e Romero Jucá. 

(Inicia-se a sessão às 12 horas e 29 minutos e encerra-se às 13 horas e 39 minutos.)
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O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – As listas de presença registram na Casa o 
comparecimento de 62 Senhoras e Senhores Senadores e de 330 Senhoras e Senhores Deputados.

Há número regimental, declaro aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Está aberto o microfone, Senador Aloysio 

Nunes Ferreira.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB-SP. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, V.Exa. 

acaba de anunciar a existência de quórum no Senado, seguramente por inadvertência, porque talvez V.Exa. não 
esteja informado de que o quórum registrado no painel de ontem foi mantido, o que é um absurdo. A partir 
de agora, registrado uma vez o quórum em uma sessão, ele pode ser mantido indefinidamente, para sempre? 

A sessão de ontem do Senado foi suspensa, e foi suspensa irregularmente, porque a suspensão de uma 
sessão – V.Exa. é um regimentalista, Sr. Presidente – só pode ocorrer com a anuência do Plenário. Não houve 
tal anuência. A sessão de ontem foi suspensa pelo Senador Paulo Paim, que a presidia, para que pudesse ser 
realizada a sessão do Congresso Nacional. Muito bem, a sessão do Congresso Nacional foi encerrada – aliás, 
encerrada a destempo, uma vez que houve requerimento para encerramento da discussão e esse requerimen-
to foi desconsiderado pelo Presidente da sessão. Agora V.Exa. instala a sessão com base no quórum de ontem. 
Isso não tem nenhum cabimento!

Não quero acusá-lo, nem ao Presidente Renan Calheiros, de estar fraudando o Regimento Interno, mas, 
seguramente, V.Exa. deve estar agindo por inadvertência, porque não pode existir um quórum ectoplásmico, 
um quórum que, registrado uma vez, se perpetua.

Portanto, eu peço a V.Exa. que encerre a presente sessão. Ela não pode ser instalada, porque sua insta-
lação agride frontalmente o Regimento do Congresso Nacional, que já foi suficientemente desrespeitado na 
sessão de ontem.

O SR. MENDONÇA FILHO (DEM-PE) – Sr. Presidente, eu quero complementar a questão de ordem do 
Senador Aloysio Nunes Ferreira.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Para uma questão de ordem, tem a pala-
vra o Deputado Mendonça Filho. 

O SR. MENDONÇA FILHO (DEM-PE. Para uma questão de ordem. Sem revisão do orador.) – Questão de 
Ordem, de acordo com o art. 135, que diz o seguinte:

“Art. 135. Se durante sessão do Congresso Nacional que estiver apreciando matéria orçamentária veri-
ficar-se a presença de Senadores e Deputados em número inferior ao mínimo fixado no art. 28 do Regi-
mento Comum, o Presidente da Mesa encerrará os trabalhos, ex officio, ou por provocação de qualquer 
parlamentar, apoiado por no mínimo 1/20 (um vigésimo) dos membros da respectiva Casa, ou por Líde-
res que os representem.”

Então, eu peço a V.Exa. que, de acordo com o art. 135, encerre os trabalhos. Está claro que nós não te-
mos quórum.

O SR. NELSON MARQUEZELLI (PTB-SP) – Vamos votar, Sr. Presidente. Nós precisamos vamos votar! 
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT-CE) – Sr. Presidente! 
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – O Deputado Nelson Marquezelli quer fazer 

uma questão de ordem também?
O SR. NELSON MARQUEZELLI (PTB-SP. Sem revisão do orador.) – Pelo PTB. 
Sr. Presidente, ora, já é a quarta ou quinta vez que convocam o Congresso Nacional. A gente muda a agen-

da, vem ao plenário, e a lenda é a mesma. Não podemos continuar desta forma! Temos uma lista de projetos 
para votar, projetos de interesse da Nação. Eu acho que tem que haver um esforço de todos para que as votações 
se realizem. Não podemos continuar encontrando formas de protelar, protelar, protelar. Nós temos que votar! 

Temos que convocar os nossos colegas que estão dentro de seus escritórios, dentro de seus gabinetes. 
Que venham ao plenário! Nós precisamos votar! O senhor sabe disso, Sr. Presidente, sabe que o senhor está 
com um espaço curto para apreciar as matérias do Orçamento.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Eu agradeço a V. Exa., Deputado Marquezelli. 
Quero responder primeiro à questão de ordem do Senador Aloysio Nunes, registrando que a sessão de 

ontem foi suspensa.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB-SP.– Irregularmente, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Não houve nenhuma solicitação de encerra-

mento da sessão. Nós já continuamos várias vezes, com painel, de um dia para o outro. Várias vezes fizemos isso.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB-SP) – Quando há acordo, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Nós estamos iniciando...
O SR. MENDONÇA FILHO (DEM-PE) – Se foi suspensa, Sr. Presidente, não poderia ter entrado outro item.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Deputado Mendonça, por favor.
Nós estamos iniciando com o painel do Senado, mas, forçosamente, no decorrer da sessão e no processo 

de votação poderá haver pedido de verificação, e nós vamos ter efetivamente essa situação.

(Tumulto no recinto.)

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – No caso, a sessão foi suspensa, não foi en-
cerrada; portanto, o painel continua valendo.

(Tumulto no recinto.)

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – O Deputado Mendonça Filho cita o art. 29, 
§ 2º, mas o § 1º diz que, não havendo número, o Presidente aguardará, pelo prazo de 20 minutos, a comple-
mentação do quórum; decorrido o prazo e persistindo a falta de número, a sessão não se realizará.

Portanto, nós estamos abrindo com o quórum específico do painel do Senado e do chamamento da 
Câmara e vamos iniciar os procedimentos dos primeiros 30 minutos de discussão, para questão de ordem ou 
para questão... A primeira meia hora será destinada aos oradores inscritos, que poderão usar a palavra por 5 
minutos improrrogáveis.

A SRª JANDIRA FEGHALI (PCdoB-RJ) – Eu me inscrevi como Líder, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Eu passo a palavra ao Presidente Renan 

Calheiros.

O Sr. Romero Jucá, 2º Vice-Presidente, deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Renan Ca-
lheiros, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Concedo a palavra...
O SR. ANTONIO IMBASSAHY (PSDB-BA. Sem revisão do orador.) – Não se pode começar a sessão dizen-

do que não temos quórum, Sr. Presidente. V.Exa. disse que não temos quórum. Vai começar anunciando que 
não temos quórum?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Eu concedo a palavra à Deputada Jan-
dira Feghali. Darei a palavra, na sequência, a V.Exas.

O SR. MENDONÇA FILHO (DEM-PE) – Sr. Presidente, uma questão de ordem.
A SRª JANDIRA FEGHALI (PCdoB-RJ) – Eu já estou com a palavra.
O SR. MENDONÇA FILHO (DEM-PE) – Presidente Renan, Presidente Renan Calheiros...
O SR. ANTONIO IMBASSAHY (PSDB-BA) – Como diz que não temos quórum e começa a sessão? 
O SR. MENDONÇA FILHO (DEM-PE. Sem revisão do orador.) – Presidente Renan Calheiros, estou pedin-

do a palavra a V.Exa., e sua atenção, por favor. 
Eu levantei uma questão de ordem baseada no art. 135 do Regimento Comum. Peço a V.Exa. atenção. 

Talvez por desatenção – eu creio, creio sinceramente – do Senador Romero Jucá, S.Exa. tenha respondido à 
questão de ordem referindo-se ao art. 29 do Regimento Interno, que fala em quórum para abertura de sessão. 
Eu não invoquei o art. 29, não. Ele respondeu com relação ao art. 29, mas a minha indagação foi com relação 
ao art. 135 do Regimento Interno, que é claro: não havendo quórum para manutenção da sessão, V.Exa., como 
Presidente do Congresso Nacional, ex officio, encerrará a sessão, ou a pedido de qualquer Parlamentar. Foi o 
que eu fiz, Sr. Presidente. Peço o encerramento da sessão tendo em vista a clareza do Regimento Interno.

Nós estamos vivendo dias de terror nesta Casa. Regimento não é mais para ser cumprido. Isso é uma 
coisa absurda! Eu peço a V.Exa...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Eu só queria lembrar o Deputado Men-
donça Filho da necessidade de que não seja injusto.

O SR. MENDONÇA FILHO (DEM-PE) – Eu estou sendo justo, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Eu tenho me limitado estritamente ao 

Regimento. Fiz questão de dizer, quando cheguei aqui, que nós iríamos seguir o Regimento. E a sessão de on-
tem do Congresso Nacional foi encerrada, e foi encerrada por mim. Portanto, o que valerá é a lista de presença 
de hoje. Se não houver quórum, nós vamos seguir o que o Regimento manda.

O SR. ANTONIO IMBASSAHY (PSDB-BA) – Mas não há quórum, Sr. Presidente, não há quórum!
O SR. MENDONÇA FILHO (DEM-PE) – Mas, Sr. Presidente, a presença no recinto deixa claro que não há 

quórum.
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Ademais, Sr. Presidente, eu quero fazer outra argumentação. Há pouco, o Senador Romero Jucá, que ini-
ciou a sessão, disse que a sessão de ontem tinha sido suspensa...

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB-RR) – A do Senado.
O SR. MENDONÇA FILHO (DEM-PE) – A do Senado. Mas não existe transposição de sessão do Senado 

para cá, não. Isso é uma coisa inusitada. Transpõe-se quórum...
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Ele falou para efeito da verificação de 

um sexto para a abertura da sessão...
O SR. MENDONÇA FILHO (DEM-PE) – Mas não dá, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – ...mas eu não concordo nem com isso.
O SR. MENDONÇA FILHO (DEM-PE) – E com relação ao art. 135?
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Eu acho que tem de valer a lista de pre-

sença de hoje.
O SR. ANTONIO IMBASSAHY (PSDB-BA) – Encerre a sessão, então, Sr. Presidente. Temos que encerrar 

a sessão.
O SR. MENDONÇA FILHO (DEM-PE) – Então eu peço a V.Exa. que verifique, de acordo com o art. 135 do 

Regimento Comum, o quórum da sessão.
O SR. ANTONIO IMBASSAHY (PSDB-BA) – Por favor.
O SR. MENDONÇA FILHO (DEM-PE) – Por favor, verifique o quórum.
O SR. ANTONIO IMBASSAHY (PSDB-BA) – Temos que encerrar a sessão, Sr. Presidente.
O SR. HENRIQUE FONTANA (PT-RS. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o painel foi aberto agora. 

Como é que haveria quórum? As pessoas ainda estão chegando para marcar a presença.
O SR. ANTONIO IMBASSAHY (PSDB-BA) – Mas não se pode abrir uma sessão sem quórum! Só se pode 

abrir a sessão com quórum.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Eu vou responder. E peço a todos que 

ouçam também os outros. Eu ontem ouvi, democraticamente, a todos. 
O SR. ANTONIO IMBASSAHY (PSDB-BA) – Como é que se abre uma sessão sem quórum?
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Teve Deputado que falou 15 vezes. Pa-

cientemente, eu ouvi a todos, e estava preparado para ouvir mais, se fosse necessário.
Vamos repetir hoje o que aconteceu ontem.
Em primeiro lugar, eu quero comunicar ao Congresso Nacional que foi encerrada, na manhã de hoje, a 

apuração dos...
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB-SP) – Sr. Presidente, verifique o quórum, por favor.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Eu quero comunicar... Já está...
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB-SP) – Não há sessão, Sr. Presidente. 
O SR. ANTONIO IMBASSAHY (PSDB-BA) – Se não há sessão, V.Exa. não pode comunicar...
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Eu quero comunicar ao Congresso Na-

cional que foi encerrada, na manhã de hoje, a apuração de 314 dispositivos vetados, apurando-se 325 cédulas 
na Câmara dos Deputados e 42 cédulas no Senado Federal. Foi obtido quórum em ambas as Casa, havendo o 
Congresso Nacional decidido pela manutenção dos vetos.

A Presidência...
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB-MG) – Qual Comissão acompanhou essa apuração, Sr. Presidente? Por-

que isso não foi nomeado aqui ontem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Se V.Exa. aguardar que eu conclua, eu 

responderei qualquer questão de ordem formulada por V.Exa. Apenas aguarde, senão eu não vou ter como 
lhe responder.

Nos termos do art. 48 do Regimento Comum e do art. 51 do Regimento Interno do Senado Federal e ha-
vendo o Congresso Nacional decidido pela manutenção de todos os vetos, determino a publicação da íntegra 
das listas de votação, com relação de como votou cada Parlamentar em cada um dos 314 dispositivos aprecia-
dos, nos termos do art. 298 do Regimento Comum do Congresso Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Concedo a palavra à Deputada Jandira 
Feghali.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB-SP) – Sr. Presidente, não é possível.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB-MG) – V.Exa. tem que encerrar a sessão e verificar o quórum. Pelo amor 

de Deus!
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB-SP) – Isso é um absurdo! Não há quórum.
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(Tumulto no recinto.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Fala um de cada vez. Fala um de cada 
vez. Não podem falar todos ao mesmo tempo.

O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB-MG) – O senhor disse que vai respeitar o Regimento!
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB-SP) – Sr. Presidente, V.Exa. está infringindo a lei, 

a lei interna da Casa. Não havia quórum. Não é possível manter o painel de ontem!
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Não havia quórum quando?
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB-SP) – Agora, Sr. Presidente.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB-MG) – Não há quórum agora, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Eu vou recepcionar a questão de ordem, 

mas os senhores, que cobram tanto a semelhança da democracia brasileira, têm que cumprir as regras internas.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB-MG) – A regra é encerrar!
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB-SP) – Permita-me concluir.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – O maior exercício de democracia que 

os senhores podem fazer é este.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB-SP) – Permita-me concluir.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Eu dou a palavra ao Senador Aloysio, 

para que formule a questão de ordem.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB-SP) – Sr. Presidente, já formulei a questão de 

ordem e a reitero.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – V.Exa. pode repetir? Eu não estava na 

Presidência.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB-SP. Para uma questão de ordem. Sem revisão 

do orador.) – Pois não, perfeitamente. A minha questão de ordem se fundamenta no art. 135 do Regimento. 
O Senador Romero Jucá, talvez por inadvertência, iniciou a sessão valendo-se do quórum registrado no 

painel do Senado. Acontece que esse painel é de ontem. A sessão foi suspensa no Senado, no meu entender, 
irregularmente – talvez o Senador Jucá não soubesse —, porque não houve acordo para a suspensão, não 
houve aquiescência do Plenário. Mas a sessão foi suspensa, para que pudesse transcorrer a sessão de ontem 
do Congresso Nacional.

Ora, a sessão do Congresso foi encerrada por V.Exa. Dessa forma, não é possível reaproveitar o painel de 
ontem. Isso só é possível quando há acordo – já fizemos isso várias vezes —, e não houve tal acordo.

Por isso, Sr. Presidente, não havia quórum sequer para se iniciar esta sessão. Eu requeri ao Presidente que 
encerrasse a sessão, que ela não se instalasse, porque não havia o requisito regimental, elementar, do quórum. 
É esta questão de ordem que reitero a V.Exa.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Em primeiro lugar, defiro a questão de 
ordem apresentada pelo Senador Aloysio Nunes Ferreira – peço até desculpas, porque eu não sabia que havia 
uma questão de ordem a responder —, na forma do art. 28 do Regimento Comum:

“Art. 28. As sessões somente serão abertas com a presença mínima de 1/6 (um sexto) da composição de 
cada Casa do Congresso Nacional. 
Art. 29. À hora do início da sessão, o Presidente e os demais membros da Mesa ocuparão os respectivos 
lugares; havendo número regimental, será anunciada a abertura dos trabalhos.” 

O SR. ANTONIO IMBASSAHY (PSDB-BA) – E não há um sexto dos Deputados, Sr. Presidente. 
A SRª JANDIRA FEGHALI (PCdoB-RJ) – Há na Casa.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) -

“Art. 29.............................................................................................
§ 1º Não havendo número, o Presidente aguardará, pelo prazo máximo de 30 (trinta) minutos, a 
contemplação do quorum; decorrido o prazo e persistindo a falta de número, a sessão não se realizará.”

O SR. ANTONIO IMBASSAHY (PSDB-BA) – Mas a sessão foi aberta sem quórum, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Então, na forma do Regimento Comum, 

nós vamos aguardar por 30 minutos.
O SR. ANTONIO IMBASSAHY (PSDB-BA) – Sr. Presidente, isso é antes da abertura da sessão. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Vamos aguardar por 30 minutos.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Concedo a palavra à Deputada Jandira 
Feghali. 

A SRª JANDIRA FEGHALI (PCdoB-RJ. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Posso 
falar, Sr. Presidente? Então está bem. 

Sem entrar no tema regimental ou da Ordem do Dia, eu gostaria apenas de fazer um registro pesaroso 
e ao mesmo tempo de muito orgulho para os árabes, particularmente para os libaneses que vivem no Brasil. 
Sei que aqui há muitos Parlamentares de origem árabe. Eu mesma sou filha de pai libanês e de mãe filha de 
libanesa, portanto sou neta de libaneses. 

Eu gostaria hoje de fazer um registro muito triste para a nossa família e para o povo libanês, o registro 
do falecimento de uma grande representante da cultura árabe, de nome Sabah, mais conhecida como Sabah 
Al Shahroura. Seu nome formal é Jeanette Feghali, minha tia, irmã do meu pai, uma pessoa absolutamente 
representativa da cultura libanesa e da cultura árabe, falecida hoje, aos 87 anos, depois de gravar mais de 3 
mil canções e mais de 100 filmes, uma pessoa muito querida para a população libanesa e para o povo de toda 
aquela região. A cultura árabe perde uma grande representante.

O povo libanês, muito pesaroso, vai registrar hoje a perda de uma voz única naquela região, e nós, seus 
familiares no Brasil, tanto eu como meu irmão, Ricardo Feghali, sentimos uma tristeza enorme por ter que re-
gistrar essa perda no plenário do Congresso Nacional.

Já recebi a solidariedade do Cônsul do Líbano no Rio de Janeiro e estamos em contato com a Embaixada 
do Líbano para que as mensagens possam ser enviadas para lá. Mas eu gostaria de deixar aqui o registro do fa-
lecimento de uma pessoa que viveu da música, assim como vive da música meu irmão, na banda Roupa Nova.

Nossa família toda é composta de muitos artistas, e Jeanette Feghali foi o expoente maior naquela região. 
Era uma mulher de fibra, uma mulher guerreira, que representou com muito ardor e muita altivez a sua própria 
cultura. Hoje deixa de apresentar ao vivo a sua voz e a sua interpretação da arte e passa para outra dimensão, 
que, a depender da religiosidade, da fé de cada um, faz-se representar de diversas formas.

Então, Sr. Presidente, quero hoje homenagear o povo árabe, em particular o povo libanês, e transmitir 
para os libaneses que vivem no Brasil o meu carinho e o meu afeto. E registro o pesar dos familiares de Jeanette 
Feghali. Meu pai faleceu em 2009, e agora vai sua irmã Sabah, conhecida como Al Shahroura, que isso signifi-
ca em árabe “canto dos pássaros”.

Nosso carinho e afeto a Sabah, nossa homenagem maior. Ao povo libanês, o nosso abraço, em especial 
aos libaneses do Brasil. Um abraço a todos os Parlamentares de origem árabe, que perdem hoje uma ilustre e 
digna representante de sua cultura.

Muito obrigada, Sr. Presidente. Deixo a tribuna, para que continuem os debates da Ordem do Dia.
O SR. RUBENS BUENO (PPS-PR) – Sr. Presidente, eu peço a palavra para uma questão de ordem, com 

base no art. 29.
O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM-BA) – Sr. Presidente, eu peço a palavra para uma questão de ordem, depois.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Eu vou conceder a palavra ao Senador 

Aloysio Nunes Ferreira.
Se V.Exa. quiser fazer a questão de ordem... Ou nós aguardamos a conclusão do...
O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM-BA) – Eu gostaria de levantar uma questão de ordem.
O SR. RUBENS BUENO (PPS-PR) – Eu também gostaria, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Com a aquiescência do Senador Aloy-

sio Nunes Ferreira...
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB-SP) – Perfeitamente.
O SR. RUBENS BUENO (PPS-PR) – Também peço a palavra para uma questão de ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Com a palavra V.Exa., para uma questão 

de ordem, Deputado Claudio Cajado.
O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM-BA. Para uma questão de ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-

te, foi levantada pela Liderança do Democratas e do PSDB uma questão de ordem que se baseia no art. 135, e 
o art. 135 remete para o art. 28 e art. 29 do Regimento Comum.

Eu peço a V.Exa. que atente para o que diz o § 2º do art. 29: “No curso da sessão, verificada a presença de 
Senadores e Deputados em número inferior ao mínimo fixado no art. 28, o Presidente encerrará os trabalhos (...).”

V.Exa., na resposta à questão de ordem levantada pelo PSDB e pelo Democratas, referiu-se ao art. 29, § 1º, 
quando, na verdade, a arguição foi com base no art. 135, para que V.Exa. decidisse com base no § 2º do art. 29.

Nós não estamos falando, Sr. Presidente, de abertura da sessão, e sim do número mínimo necessário 
para que a sessão transcorra, e esse número não existe. Agora existe no Senado. Antes não existia, porque ha-
via apenas 12 Senadores.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Deputado Claudio Cajado, nós estamos 
abrindo a sessão. Eu mesmo acabei de responder a uma questão de ordem formulada pelo Senador Aloysio 
Nunes Ferreira, porque tinha chegado logo após a abertura. Nós estamos tratando exatamente da abertura.

O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM-BA) – Não, Sr. Presidente, desculpeme, mas a sessão está transcorrendo. 
V.Exa. já deu a palavra à Deputada...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Nós estamos abrindo a sessão e já de-
cidimos que vamos aguardar mais 9 minutos, para efeito de verificação de quórum para abertura da sessão.

O SR. RUBENS BUENO (PPS-PR) – Não, Presidente. Não, não...
O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM-BA) – Não, Sr. Presidente, V.Exa. já deu a palavra à Deputada Jandira.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Nós estamos aguardando. Faltam ain-

da 9 minutos.
O SR. RUBENS BUENO (PPS-PR) – Não, Sr. Presidente, não. A sessão era às 12 horas.
O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM-BA) – Nós estamos no curso da sessão.

(Tumulto no recinto.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Senador Aloysio Nunes Ferreira, com 
a palavra V.Exa. 

O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM-BA) – Nós estamos no curso da sessão.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Com a palavra o Senador Aloysio Nu-

nes Ferreira. 
Em seguida eu darei a palavra a todos os outros. Em seguida eu darei a palavra a todos.
O SR. RUBENS BUENO (PPS-PR) – Como dará a palavra a todos, Sr. Presidente, se estamos discutindo 

uma questão de ordem? Esta sessão não poderia estar sendo realizada... 

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Com a palavra o Senador Aloysio Nu-
nes Ferreira. 

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB-SP. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas, eu a rigor não poderia estar falando desta tribuna, porque esta sessão não exis-
te. Esta sessão está transcorrendo de forma inteiramente irregular. Há uma fraude, uma afronta ao Regimento 
Interno desta Casa. Nós estamos aqui em um diálogo de surdos, porque o Presidente Renan Calheiros não quer 
escutar. O pior surdo é o que não quer escutar, assim como o pior cego é o que não quer ver. Ele não quer es-
cutar e não quer ler o art. 29 do nosso Regimento Comum.

O que diz o art. 29, Senador Renan Calheiros? Diz o seguinte: “As sessões somente serão abertas com a 
presença mínima de 1/6 (um sexto) da composição de cada Casa do Congresso.” 

Ora, esta sessão foi aberta sem a presença de um sexto, o mínimo, da composição da Câmara e do Senado. 
Por quê? Porque o Presidente que presidia a sessão, o Senador Romero Jucá, levou em conta o quórum registra-
do no plenário ontem, coisa que ele não poderia ter feito. V.Exa. reconheceu isso, Presidente Renan Calheiros.

Desse modo, esta sessão não existe. Ela foi instalada, V.Exa. deu a palavra à Deputada Feghali, está dando 
a palavra a mim e está ouvindo questões de ordem de forma inteiramente irregular. 

Se o PMDB quer prestar serviço ao Governo, que preste. O partido deve ter feito lá seus acordos, e nós 
falaremos sobre isso depois. Agora, não é possível tamanha violência contra a letra do Regimento Interno. 

O tempo de verificação de quórum se dá uma vez instalada a sessão. Ora, esta sessão não pode ser ins-
talada, repito, porque o Regimento Interno, em seu art. 29, exige um número mínimo de Congressistas que 
não existia. É só isto. 

V.Exa. ressuscitou um quórum fantasma, Sr. Presidente. Esse quórum fantasma não pode ser base para 
a realização de uma sessão. 

Eu uso a tribuna como Líder para lavrar o meu mais veemente protesto contra isso, e não pense V.Exa. 
que nós nos deixaremos imolar desta forma pacificamente. Nós vamos lutar com todos os meios, inclusive os 
judiciais, para fazer respeitar a lei interna desta Casa, que é o seu Regimento Interno.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Com a palavra o Deputado Simão Sessim.
O SR. SIMÃO SESSIM (Bloco/PP-RJ. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, acabamos de homenagear 

49 pessoas, de todos os segmentos da sociedade, com a Medalha do Mérito Legislativo que a Câmara – V.Exa. 
conhece bem – tradicionalmente concede. A cerimônia contou com a presença do Presidente Henrique Edu-
ardo Alves. Foi uma bela festa, maravilhosa. Os agraciados ficaram satisfeitos.
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Eu faço este registro porque veio comigo e adentrou o plenário por apenas 2 minutos o nosso Pastor 
Samuel, um dos agraciados da Assembleia de Deus, da minha cidade, Nilópolis.

Obrigado, Sr. Presidente, pela oportunidade do registro.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Eu só queria dizer o seguinte. O Senador 

Aloysio Nunes Ferreira acabou de contestar, numa brilhante intervenção, como sempre, e nós o admiramos, 
a instalação desta sessão. O Deputado Claudio Cajado, há pouco, também cobrou uma providência sobre a 
execução da sessão. 

Há duas questões. Nós estamos tratando da abertura da sessão. O Senador Aloysio havia apresentado 
uma questão de ordem, que eu não tinha visto porque cheguei logo após a sessão ser aberta pelo Senador 
Romero Jucá. E havia uma orientação da Mesa de que o quórum de ontem valesse para esta sessão. Eu não 
concordei. Não concordei e disse que o quórum que haveria de ser aferido para a sessão de hoje era o quórum 
de hoje das duas Casas do Congresso Nacional, na forma do artigo invocado, que acabou de ser lido pelo Se-
nador Aloysio Nunes Ferreira, o art. 28: “As sessões somente serão abertas” – abertas, Deputado Claudio Cajado 
– “com a presença mínima de 1/6 (um sexto) da composição de cada Casa do Congresso.”

O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM-BA) – Que dá quanto em números?
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Eu deferi essa questão de ordem do 

Senador Aloysio. 
O SR. ANTONIO IMBASSAHY (PSDB-BA) – Não existia esse quórum...
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Eu deferi essa questão de ordem.
O SR. ANTONIO IMBASSAHY (PSDB-BA) – ...na abertura.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Aceitei a questão de ordem. À hora do 

início da sessão. Nós estamos tratando do início da sessão novamente.
O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM-BA) – Tudo bem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Art. 29:

“Art. 29 – À hora do início da sessão, o Presidente e os demais membros da Mesa ocuparão os respectivos 
lugares; havendo número regimental, será anunciada a abertura dos trabalhos.
§1º Não havendo número, o Presidente aguardará, pelo prazo máximo de 30 (trinta) minutos, a com-
plementação do quorum; decorrido o prazo e persistindo a falta de número, a sessão não se realizará.”

O SR. PAUDERNEY AVELINO (DEM-AM) – No início da sessão, Sr. Presidente, quando V.Exa. abriu os tra-
balhos, não havia quórum.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Então nós temos mais...
O SR. PAUDERNEY AVELINO (DEM-AM) – Se não havia quórum, como é que V.Exa. deferiu a questão 

de ordem?
O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM-BA) – Sr. Presidente, já que V.Exa. leu o art. 1º...
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Já temos quórum para abertura da sessão.
O SR. ANTONIO IMBASSAHY (PSDB-BA) – Abertura, Sr. Presidente? 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Já temos quórum para abertura da sessão.
O SR. ANTONIO IMBASSAHY (PSDB-BA) – É a mesma sessão. Sr. Presidente, é a mesma sessão. Eu quero 

que V.Exa. deixe claro que é a mesma sessão.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB-MG) – Sr. Presidente, eu quero...
O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM-BA) – Sr. Presidente, leia o § 2º. V.Exa. leu o § 1º do art. 29. Por favor, leia 

o § 2º.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Eu já li, eu já li. Eu já li o § 2º!
O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM-BA) – Estamos no curso da sessão.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB-MG) – Peço a palavra como Líder, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Olha, eu tenho toda a paciência. Vou 

repetir a leitura do § 2º, que está...
O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM-BA) – Estamos no curso da sessão.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – No curso da sessão, porque é outra 

questão.
O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM-BA) – Não, é agora. Nós não estamos no curso...
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Olha, ninguém mais do que eu compre-

ende o papel da Oposição, mas a Oposição não pode se dar ao luxo de arguir artigos diferentes do Regimento 
e cobrar, simultaneamente, a interpretação dos dois. Onde nós vamos chegar com isso?

O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM-BA) – Sr. Presidente, nós não estamos arguindo o § 1º!



24 Quinta-feira 27 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA Novembro de 2014

O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB-MG) – Sr. Presidente, uma questão de ordem em relação a essa inter-
pretação de que já há quórum.

O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM-BA) – Sr. Presidente!
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB-MG. Sem revisão do orador.) – O nosso painel marca 12h58min. Esta ses-

são estava marcada para as 12 horas. Os 30 minutos a que o Regimento se encerrariam às 12h30min. Portanto, 
Sr. Presidente, às 12h29min, quando o Senador Romero Jucá abriu a sessão, ele agiu de maneira ilegal, porque 
não havia quórum. V.Exa. agora quer nos induzir a concordar que meia hora depois, portanto 1 hora depois do 
horário da convocação, nós alcançamos o quórum. Ora, isso é um absurdo total, uma afronta ao Regimento e 
uma afronta a estes Parlamentares! Portanto, nós insistimos com V.Exa...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Se V.Exa. me permitir, eu acho que um 
absurdo – permita-me! – é essa argumentação que V.Exa. invoca.

O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB-MG) – Ah, não é argumentação! Está no Regimento.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Eu me obriguei, como Presidente do 

Congresso Nacional, na forma do Regimento Comum, dos Regimentos do Senado e da Câmara, a responder 
duas questões de ordem formuladas.

Uma questão tratava da abertura da sessão do Congresso Nacional, e eu refiz a orientação inicial que 
havia sido feita ao Senador Romero Jucá de que valeria a lista de presença de hoje das duas Casas. Ao mesmo 
tempo, o Deputado Claudio Cajado, com a sua proverbial eficiência e seu conhecimento do Regimento das 
Casas, levantou uma questão de ordem sobre a execução da sessão, no curso da sessão.

O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM-BA) – Exatamente!
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – O Presidente não pode, ao mesmo tem-

po, amparar ou rejeitar as duas questões de ordem, porque elas são antagônicas, absolutamente antagônicas!
O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM-BA) – Pois é. Quando V.Exa. se sentou e declarou aberta a sessão, no cur-

so da sessão, nós pudemos pedir a verificação, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – A sua questão teve a prioridade regi-

mental e foi respondida e deferida.
O SR. MENDONÇA FILHO (DEM-PE) – Presidente, eu peço a palavra como Líder, por favor!
O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM-BA) – Presidente Renan, nós estamos tratando de momentos diferentes. 

O Regimento...
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Eu concedo a palavra, como Líder, ao 

Deputado Claudio Cajado. Em seguida, aos Deputados Mendonça Filho e Pauderney Avelino.
Na sequência, o Senador Romero Jucá vai ler um requerimento que se encontra sobre a mesa e vamos 

começar a Ordem do Dia.
O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM-BA. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu apenas gostaria de ler para 

V.Exa. duas questões. A primeira diz respeito à abertura da sessão, quando V.Exa. se sentou à Mesa e declarou 
aberta a sessão do Congresso Nacional. Se não houvesse número para proceder à abertura, V.Exa. esperaria 30 
minutos. V.Exa. a declarou aberta porque havia número para a abertura.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Nós esperamos.
O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM-BA) – Porém, o § 2º do art. 29 prevê outra situação, cuja temporaneida-

de não está ligada à abertura, mas sim ao curso da sessão. Eu indago a V.Exa.: nós estamos ou não estamos no 
curso da sessão? E não há número de Deputados, de acordo com o § 2º do art. 29!

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Nós vamos fazer um requerimento, va-
mos começar a Ordem do Dia e verificar se há ou não número para deliberarmos.

O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM-BA) – Mas, Sr. Presidente, no curso da sessão, antes da Ordem do Dia.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – O número para começarmos a sessão 

está no quórum. Agora, para deliberamos, se for o caso, nós verificaremos. V.Exa. pedirá e nós deferiremos.
O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM-BA) – Sr. Presidente, o § 2º não fala em deliberação. Eu vou lê-lo para 

V.Exa. Faço questão. O § 2º do art. 29 diz o seguinte:

“Art. 29. ......................................................................................
§ 2º No curso da sessão, verificada a presença de Senadores e Deputados...”

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Com a palavra o Deputado Cláudio Puty.
O SR. MENDONÇA FILHO (DEM-PE) – Sr. Presidente, eu estou na tribuna!
O SR. CLÁUDIO PUTY (PT-PA) – Sr. Presidente, primeiro, quero elogiar a sua condução serena da sessão.
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O SR. MENDONÇA FILHO (DEM-PE) – V.Exa. havia me concedido a palavra como Líder. Eu tenho prefe-
rência, como Líder!

O SR. CLÁUDIO PUTY (PT-PA) – Eu gostaria de apelar ao bom senso da Oposição.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Pode tudo aqui; só não pode ficar aí, 

da tribuna, gritando.
O SR. MENDONÇA FILHO (DEM-PE) – Posso ficar aqui!
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Não pode, não.
O SR. MENDONÇA FILHO (DEM-PE) – Posso! V.Exa. está desmoralizando o Congresso Nacional!
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – V.Exa. pode tudo, mas não pode ficar 

gritando daí.
O SR. MENDONÇA FILHO (DEM-PE) – V.Exa. é uma vergonha para esta Casa! V.Exa. saia daí.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Deputado Mendonça Filho, de novo? 

Ao ver uma câmera, é sempre assim.
O SR. MENDONÇA FILHO (DEM-PE) – É uma vergonha para este Parlamento. V.Exa. venha me tirar daqui 

da tribuna! Venha me tirar! Está pensando que V.Exa. vai mandar em mim da forma como manda no Estado 
de Alagoas?

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – V.Exa. não pode ficar aí gritando. V.Exa. 
pode tudo! A democracia que V.Exa. quer e reivindica pode permitir isso, mas a democracia do Brasil não per-
mite, não! Cale-se! Cale-se!

O SR. CLÁUDIO PUTY (PT-PA) – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Com a palavra o Deputado Cláudio Puty.
Com a palavra V.Exa.

(Tumulto no recinto.)

O SR. CLÁUDIO PUTY (PT-PA) – Sr. Presidente, queria apelar ao bom senso da Oposição.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Com a palavra o Deputado Cláudio Puty.
O SR. CLÁUDIO PUTY (PT-PA. Sem revisão do orador.) – Queria elogiar a sua condução serena e dizer 

que há uma praxe nesta Casa, Presidente. Há muitos anos, a presença na Casa conta...

(Tumulto no recinto.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Com a palavra V.Exa.
O SR. CLÁUDIO PUTY (PT-PA) – O microfone, por favor.
A presença na Casa... Esta é uma questão de bom senso. Às 12h29min, nós tínhamos quórum, com pre-

sença na Casa.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – A palavra de V.Exa. está assegurada.
O SR. CLÁUDIO PUTY (PT-PA) – A Oposição, durante muitos anos, reconheceu tal procedimento como 

quórum.
Eu gostaria de repudiar esse tipo de postura triste. Mais uma vez, a Oposição tenta reproduzir aqui, no 

plenário do Congresso, o que fez na Comissão de Orçamento, porque, na realidade, quer pautar os telejornais 
da noite. É por essa e por outras que o Congresso, muitas das vezes, está desmoralizado.

Então, Sr. Presidente, parabéns pela condução.
Vamos adiante.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Eu concedo a palavra ao Deputado 

Henrique Fontana.
Com a palavra V.Exa.
O SR. HENRIQUE FONTANA (PT-RS. Sem revisão do orador.) – Presidente, primeiro, eu gostaria de pedir 

aos Líderes da Oposição a oportunidade de ser ouvido por eles, porque nós estamos, sim, enfrentando um pro-
blema, Presidente, que não tem nada a ver com a condução de V.Exa. Nós estamos enfrentando um problema 
mais estrutural, e ele começou no debate na Comissão Mista de Orçamento.

O que ocorre? Há uma vontade da Maioria, que vem se estabelecendo ao longo do processo de nego-
ciações em torno da votação deste PLN, que faz uma escolha, Deputado Milton Monti, de política econômica 
e entende, Presidente, que alterar a LDO é positivo para a economia brasileira.



26 Quinta-feira 27 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL – SESSÃO CONJUNTA Novembro de 2014

Eu, por exemplo, estou aqui para votar com esta convicção. A bancada do PMDB, a bancada do PSD, a 
bancada do PTB e a de diversos partidos querem votar com esta convicção. E a Oposição, que hoje repetiu 
uma cena triste – permitam-me aqui, sim, fazer uma crítica de forma respeitosa à Oposição – ao perceber que 
não tem os votos, tenta gritar no plenário. Lá na CMO, ela fez isto. Ela foi à frente da mesa do Presidente, como 
quase tentou fazer aqui agora, impedindo o Presidente legitimamente eleito de presidir uma sessão.

É da tradição da nossa Casa... O quórum está aí sobejamente. O quórum foi comprovado ontem; o 
quórum foi comprovado segunda-feira. Então, nós estamos é debatendo quem é a favor de alterar a LDO e 
quem é contra alterar a LDO. Quem é contra pode obstruir e não votar, mas não pode impedir a sessão de ser 
realizada. Não pode, Presidente! E eu vou usar uma palavra dura: não pode colocar o dedo em riste a 1 metro 
do Presidente da Casa.

O Presidente pode ser do partido A ou B. Hoje, eu sou Líder do Governo; amanhã, na democracia, posso 
ser Líder da Oposição ou não ser Líder de nada; mas eu sempre tenho que respeitar o poder constituído. Eu 
ouvi o Presidente ouvir, ontem, dezenas de questões de ordem. A todas elas ele respondeu.

Mas a Oposição está com uma visão intransigente na qual ou a ordem é como ela quer, ou ela quer de-
sordem. Isso não funciona na democracia, Presidente. Na democracia parlamentar, tem-se que ter respeito à 
Maioria e respeito à Minoria. A minoria tem o direito de se expressar com questões de ordem, com as inscri-
ções, com o debate, na luta pelo voto. Agora, a Maioria também, Deputado Afonso Hamm, tem o direito de se 
expressar com o voto para alterar a LDO e garantir uma política econômica que está assegurando o melhor 
nível de emprego da história do País.

Presidente, V.Exa. não precisa ouvir isso, mas eu sinto a motivação de dizer, em nome da amplíssima 
maioria deste Plenário: V.Exa. está respeitando o Regimento com toda a paciência e respeito que a democra-
cia exige do Parlamento. E eu peço à Oposição que não corra aqui para a frente dessa Mesa, mas que venha, 
como eu estou aqui, Presidente, aguardar a sua vez de falar quando V.Exa. passar a palavra para qualquer um 
de nós, e que não suba de dedo em riste para perto da cadeira do Presidente, porque o diálogo é feito regi-
mentalmente, cada um na sua vez, usando o seu microfone de apartes. Ninguém é mais do que ninguém aqui. 
Os 513 Deputados são iguais; os 81 Senadores, da mesma forma. Ninguém pode atropelar a frente da Mesa.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Eu concedo a palavra ao Deputado An-
tonio Imbassahy, como Líder do Democratas.

O SR. ANTONIO IMBASSAHY (PSDB-BA) – Obrigado, Presidente, mas sou Líder do PSDB.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Como Líder do PSDB.
O SR. ANTONIO IMBASSAHY (PSDB-BA. Como Líder. Sem revisão do orador.) – É uma honra muito gran-

de também estar ao lado do Democratas.
Sr. Presidente, a nossa questão de ordem já foi aqui reiterada não apenas pelo Senador Aloysio Nunes...
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – E foi deferida; foi deferida.
O SR. ANTONIO IMBASSAHY (PSDB-BA) – ...como também por mim e por outros Líderes.
Eu quero me dirigir ao Líder do Governo, um governo em que as oposições não reconhecem autoridade 

moral para se dirigir a elas da maneira como se dirigiu. Triste, Deputado Henrique Fontana, é o mensalão. Triste 
é ver líderes e o ex-Presidente do seu partido presos na Papuda. Triste é ver o ex-Chefe da Casa Civil preso na 
Papuda. Triste, Líder do Governo, é a gente assistir hoje a denúncias do petrolão, em que o PT, este Governo da 
Presidente Dilma, que foi antecedido pelo Governo do Presidente Lula, permitiu a instalação de organização 
criminosa na principal empresa orgulho dos brasileiros, a PETROBRAS. Roubo, roubalheira, assalto! Saquearam 
a PETROBRAS!

É isso, Deputado Henrique Fontana, que envergonha os brasileiros, que traz a indignação de todos que 
estão aqui neste Congresso. Acredito inclusive, por uma questão de justiça, que muitos companheiros de V.Exa. 
ou de seu partido estão também constrangidos, porque gente decente existe também no PT.

Então, Sr. Presidente, nós não aceitamos esse tipo de palavras e de mensagem do Líder do Governo, um 
governo que assaltou o País, que nos envergonha com a maior história de corrupção da nossa República, que 
não apenas está merecendo investigação do Brasil, mas também está sendo alvo de investigação internacional.

Sr. Presidente, encerro as minhas palavras, mais uma vez solicitando a V.Exa. serenidade e equilíbrio, 
porque, a continuar esta sessão, ela será, no nosso entendimento, anulada. Anuncio, lamentavelmente, que 
recorreremos ao Supremo Tribunal Federal, pedindo a anulação de uma sessão que foi iniciada sem quórum.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. MENDONÇA FILHO (DEM-PE) – Eu peço a palavra como Líder, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Concedo a palavra ao Deputado Pau-

derney Avelino.
O SR. MENDONÇA FILHO (DEM-PE) – Eu peço a palavra como Líder, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Deputado Mendonça Filho, em seguida 
eu darei a palavra a V.Exa., como Líder.

O SR. MENDONÇA FILHO (DEM-PE) – Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PAUDERNEY AVELINO (DEM-AM. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Srs. 

Congressistas, Sr. Presidente, lamentavelmente, nos últimos 3 dias, de segunda-feira até hoje, estamos vendo 
coisas que nunca vimos antes, espetáculos deprimentes na Comissão de Orçamento do Congresso Nacional.

O Orçamento deveria ser a razão de existir do Parlamento, para que nós pudéssemos discutirmos a sua 
confecção, a sua construção e a fiscalização dos recursos nele contidos e executados pelo Executivo. Ao con-
trário, o que nós estamos vendo aqui é um partido, o Presidente de um partido, o Presidente de uma Casa, o 
Presidente de uma Comissão prestando serviços ao Governo de plantão.

Essa atitude envergonha cada um dos Congressistas que não compactua com esse tipo de atitude. Nós 
não estamos aqui para dizer “sim” ao governante de plantão. O Congresso Nacional não é um anexo do Palácio 
do Planalto. Esta Casa aqui não é um anexo da casa de ninguém.

Senador Renan Calheiros, o Presidente do Congresso Nacional não pode, da cadeira do Presidente, man-
dar um Parlamentar que está na tribuna se calar, como V.Exa. mandou. Nós repudiamos essa atitude. Nós não 
podemos concordar com os fatos que estão acontecendo no Congresso Nacional desde a segunda-feira.

Feio, como disse o Deputado Imbassahy, Líder do PSDB, é os brasileiros tomarem conhecimento do rou-
bo que vem acontecendo nas estatais brasileiras. O início do mensalão foi o assalto aos Correios. E agora vem 
essa vergonha que é o assalto à PETROBRAS. Isso é vergonhoso. E vergonhoso ainda é vermos um Congresso 
acachapado, é vermos um Congresso genuflexo, e vermos o Presidente atropelar o Regimento. Nem V.Exa. nem 
ninguém será maior do que o Regimento ou do que a Constituição brasileira.

Não podemos admitir que uma sessão como esta seja considerada válida. Nós iremos ao Supremo Tri-
bunal Federal, para que ele venha dizer se a quebra do Regimento, se a não obediência à Constituição Federal 
está valendo. Isso aqui não é Venezuela. Isso aqui não é Bolívia. Isso aqui não é Estado chavista. Nós precisamos 
cumprir a lei e a ordem. A Constituição é a maior das leis e deve ser respeitada.

Vamos, Srs. Congressistas, fazer mais uma vez aqui um apelo ao bom senso do Presidente do Congresso. 
Nesses 2 dias, eu que o conheço há tantos anos, estou desconhecendo a sua postura. A postura de um Presiden-
te do Congresso Nacional não é esta, Senador Renan Calheiros! Tenha um pouco de apego à história de V.Exa.!

Vamos continuar na luta, na trincheira, em nome de um Brasil mais altivo, em nome de um Congresso 
que não se curva e não fica de joelhos! Vamos em frente, na resistência, votar com a Constituição, votar com o 
Regimento! Ganhar ou perder é do jogo.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Concedo a palavra ao Deputado Men-
donça Filho.

O SR. MENDONÇA FILHO (DEM-PE. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, em primeiro 
lugar, quero dizer a V.Exa. e ao Plenário desta Casa que só o povo de Pernambuco pode me calar neste Parla-
mento, retirando-me o mandato parlamentar.

Eu sou um Parlamentar que tem uma história de convivência democrática e respeitosa. Todos sabem 
do meu comportamento aqui dentro deste Parlamento. Todos sabem que eu me caracterizo como sendo um 
Parlamentar aguerrido, defensor das minhas ideias, daquilo em que acredito, e respeitoso inclusive com os ad-
versários. Sou um intransigente defensor das minhas ideias, mas eu vivo dentro de um Estado democrático, Sr. 
Presidente, o que pressupõe respeitar as leis, a Constituição Federal e a lei que rege a nossa convivência na Casa.

Há pouco eu ouvia o Líder do Governo, Deputado Henrique Fontana, falar sobre o comportamento da 
Oposição – e eu me incluo entre os Líderes da Oposição aqui nesta Casa – desde o momento da aprovação, 
pela Comissão Mista de Orçamento, do PLN 36, de grande interesse do Governo.

O Governo cumpre o seu papel de lutar para aprovar aquilo em que acredita. Tal aprovação é um erro para 
mim: afronta a Lei de Responsabilidade Fiscal e avilta todos os compromissos do ponto de vista do equilíbrio 
das contas públicas do nosso País. Mas o Governo, Deputado Henrique Fontana e Presidente Renan Calheiros, 
tem que agir e atuar dentro das regras do jogo democrático, respeitando o Regimento.

E eu falo aqui diante de sua pessoa, porque não sou homem de usar a palavra para criticar alguém pelas 
costas. O que eu quero eu digo pela frente, olhando no olho.

Ontem o Congresso Nacional viveu uma das suas páginas mais negras: o Regimento Interno foi atrope-
lado; nós votamos matérias sem discussão; nós votamos matérias sem encaminhamento; nós votamos maté-
rias sem orientação; nós votamos 38 vetos numa única cédula de votação, o que é, para mim, uma agressão à 
Constituição da República.

E, hoje, a grande surpresa para mim, Presidente Renan, é que se repete a dose. O Governo não se satisfez 
com a sessão de ontem; o Governo ligou novamente a motoniveladora.
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A sessão estava marcada para o meio-dia. O Regimento Interno da Casa é claro – e eu peço ao Brasil que 
leia o Regimento Comum, que está disponível na Internet: só pode haver uma tolerância máxima de 30 minu-
tos, a partir do meio-dia, para o início da sessão. A sessão se iniciou ao meio-dia e 28 minutos, presidida pelo 
Senador Romero Jucá, que alegou que era uma sequência do quórum da de ontem, uma sessão que era uma 
espécie de extensão da sessão de ontem. Impossível, porque as matérias, inclusive, são distintas. Se assim fos-
se, não poderia ser pautado nada, a não ser as matérias pautadas no dia de ontem.

Mais ainda, Presidente Renan: V. Exa. desconsiderou o Regimento, no que diz respeito ao prazo de tole-
rância. Depois eu fiz uma questão de ordem invocando o art. 135, que diz claramente que, a qualquer tempo, 
V.Exa. tem a obrigação de, como Presidente da Casa, não havendo quórum no Senado ou na Câmara, encerrar 
a sessão. V.Exa. a desconsiderou. Disse que um Parlamentar, qualquer que seja ele, da Câmara ou do Senado, 
poderia fazê-lo. Pedi o encerramento da sessão e V.Exa. também desconsiderou.

Então, Sr. Presidente, fica impossível conviver democraticamente num ambiente como esse. Nós temos 
três Regimentos aqui no Congresso Nacional: o da Câmara, o do Senado e o do Congresso Nacional. E agora 
eu convivo com o regimento de V.Exa., o regimento de Renan Calheiros, que a cada instante se adapta a uma 
situação; um regimento líquido, que se adapta a qualquer recipiente. Não dá para conviver democraticamente 
neste ambiente. Isso agride a minha consciência democrática.

Para se praticar a democracia, invocada aqui pelo Líder do Governo Henrique Fontana, tem-se que res-
peitar a Minoria; para se praticar a democracia, temos que respeitar as regras do jogo democrático, que são 
baseadas em leis internas, como o Regimento Interno, e em regras gerais, como a Constituição da República.

Estou aqui não para impor a força da Oposição, não para impor a força da Minoria, mas para fazer res-
peitada a voz da Minoria, Sr. Presidente. Não estou aqui para desmoralizar V.Exa. não, nem para diminuir V.Exa., 
mas ninguém – Senador, Deputado, homem nenhum nesta terra – me tira o direito de falar. Falo, falarei sempre, 
porque esta é uma prerrogativa que não me foi dada por V.Exa.; esta prerrogativa me foi conferida pelo meu 
povo, o povo Pernambucano. E é com a voz de Pernambuco que eu uso esta tribuna para defender aquilo em 
que acredito.

Não vim aqui para me vender, não vim aqui para me entregar, mas para defender aquilo em que acredi-
to como melhor para o Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Eu queria rapidamente, com toda a hu-
mildade, respondendo ao Deputado Mendonça Filho, a quem eu respeito muito, lembrar que nós chegamos 
pouco depois de iniciada a sessão. Havia uma questão de ordem para ser respondida...

O SR. MENDONÇA FILHO (DEM-PE) – Perfeito!
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – ... e eu nem tinha ainda conhecimento 

dessa questão de ordem.
Tão logo eu fui cobrado a responder à questão de ordem do Senador Aloysio Nunes Ferreira, eu refiz a 

abertura da sessão. Disse que não valeria a lista de presença de ontem do Senado Federal. E, para abrirmos a 
sessão de hoje, nós teríamos que ter registros das duas Casas do Congresso Nacional.

Deputado Mendonça Filho, garanti a palavra a todos, em todos os momentos – V.Exa. sabe muito bem 
disso. Eu não estaria aqui, sentado nesta cadeira, para atropelar o Regimento Comum do Congresso Nacional 
nem o Regimento da Câmara nem o Regimento do Senado Federal.

O que nós precisamos compatibilizar – e a circunstância muitas vezes dificulta – são os ânimos, para que 
cada um faça a sua parte, cumpra o seu papel, do lado da Oposição e do lado do Governo.

O Presidente do Congresso Nacional não é Líder da bancada do Governo nem tampouco representante 
da bancada da Oposição. Nós temos que interpretar o Regimento.

Foram formuladas – V.Exa. sabe e me permita lembrar – duas questões de ordem: uma, sobre a abertura 
da sessão, e, logo em seguida, simultaneamente, uma outra, do nosso Deputado Claudio Cajado, sobre o curso 
da sessão, que não estava ainda aberta, porque precisaria do deferimento da questão de ordem do Senador 
Aloysio Nunes Ferreira.

Eu peço até desculpas pelo excesso, é evidente; eu acho que todos nós temos que pedir desculpas, mas 
temos que levar adiante esta questão; temos que realizar esta sessão.

Ontem eu insisti várias vezes. A culpa de nós analisarmos, numa só sessão, 38 vetos é do Congresso Na-
cional; é de todos nós. Não é do Governo nem apenas da Oposição. Eu mesmo havia convocado aquela sessão 
dez vezes. Ontem foi a décima primeira convocação.

Nós não votamos ainda a resolução para estabelecer as regras regimentais para o andamento das ses-
sões do Congresso Nacional. Já tentamos, fizemos reuniões...

Eu queria, neste momento em que peço desculpas pelo excesso, fazer um apelo ao bom senso e ao equi-
líbrio, para que nós consigamos dar andamento a esta sessão.
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Eu vou ouvir rapidamente o Deputado Júlio Cesar e, em seguida, o Deputado Izalci. E o Senador Romero 
Jucá vai ler vários requerimentos que estão sobre a mesa.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Concedo a palavra ao Deputado Júlio 
Cesar.

O SR. JÚLIO CESAR (PSD-PI. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamentares, eu quero 
fazer um registro da mais alta importância para o pacto federativo brasileiro.

Eu vim para esta Casa e tenho origem municipalista. O que eu faço nesta Casa, todos os dias, é monitorar 
as transferências constitucionais tanto de Governo Federal como de Governos Estaduais para os Municípios. E, 
por diversas vezes – diversas, inúmeras, mais de 40 vezes! Estão aqui vários membros da Comissão de Finan-
ças —, tenho identificado retenção indevida por parte do Governo de recurso compartilhado com os Estados 
e Municípios.

Nessa nossa ausência durante o processo eleitoral isso continuou acontecendo, Sr. Presidente. Eu estou 
aqui com os registros do Sistema Integrado de Administração Financeira – SIAFI dos recursos arrecadados pelo 
Programa de Recuperação Fiscal – REFIS, os REFIS dos bancos, os REFIS da crise, os REFIS históricos, dos quais 
constam 10 bilhões e 119 milhões não compartilhados com Estados e Municípios. Além disso, Sr. Presidente, 
muitos dos recursos compartilhados o foram por estimativa, e nunca foi feita a regularização dessa estimativa 
definitiva.

Se somarmos tudo isso, dá 15 bilhões, 17 bilhões, quem sabe 20 bilhões. E, neste momento em que se 
está vivendo a maior crise da história dos Municípios do Brasil, o Governo Federal transfere ônus sem o res-
pectivo recurso; aumenta o salário mínimo acima da inflação; desequilibra o pacto federativo – a maioria dos 
Municípios do Nordeste, inclusive do Estado de V.Exa., ultrapassou o limite da Lei de Responsabilidade Fiscal 
—; e ainda retém recursos nesse montante.

Ontem eu estive na Receita, e eles, inclusive, ficaram constrangidos com a quantidade de recursos reti-
dos que nós descobrimos.

Peço, com o apoio do Congresso Nacional, a classificação imediata desses recursos e o seu compartilha-
mento. Que V.Exa. determine à Comissão de Orçamento que nos ajude nessa grande luta em favor dos Muni-
cípios e dos Estados brasileiros.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Eu agradeço a intervenção ao Depu-

tado Júlio.
De pronto, peço ao Senador Romero Jucá, que é o Relator do Orçamento de 2015, que, por favor, leve 

em consideração os argumentos e as informações que foram colocadas pelo Deputado Júlio.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Com a palavra o Deputado Izalci, para 

formular uma questão de ordem.
O SR. IZALCI (PSDB-DF. Para uma questão de ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, esta é uma 

questão de ordem.
Requeremos, nos termos do art. 131 do Regimento Comum do Congresso Nacional, combinado com o 

art. 128 da Resolução nº 1, de 2006, do Congresso Nacional, a seguinte questão de ordem: na continuação da 
reunião ordinária ocorrida em 12 de novembro último, o PSDB, na minha pessoa, apresentou questão de or-
dem, exigindo o cumprimento do que determina a Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei Complementar nº 101, 
de 2000, em seu art. 9, no sentido de o Secretário do Tesouro Nacional comparecer a esta Casa para demonstrar 
e avaliar o cumprimento das metas fiscais quadrimestrais, sendo esse dispositivo reiteradamente descumprido 
desde o segundo quadrimestre de 2012.

Na oportunidade, solicitamos que essa audiência fosse marcada para a semana seguinte, ou seja, esta 
semana que se encontra em curso, em face da relevância da matéria, ainda mais em um momento em que o 
Poder Executivo, por um lado, demonstra nos relatórios do resultado do Tesouro Nacional o descumprimen-
to dessas metas, e, por outro, busca alterar a lei no sentido de eximir-se do cumprimento da exigência fiscal.

Mais importante se faz agora a presença do Secretário do Tesouro Nacional nesta Casa, para explicar o des-
cumprimento da meta fiscal e mais: os motivos que o levaram a, mesmo conhecendo a impossibilidade de cum-
prir o superávit estabelecido, ampliar o limite de gasto do Governo, considerando a possibilidade de aprovar um 
projeto encaminhado ao Poder Legislativo, uma verdadeira afronta à liberdade de ação do Congresso Nacional.

Nesse sentido, Sr. Presidente, entendemos que a apreciação do relatório e do voto do Senador Romero 
Jucá a esse projeto poderá ocorrer somente após a presença do Secretário do Tesouro Nacional, Sr. Arno Hugo 
Augustin Filho, na Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização ou aqui no plenário, para de-
monstrar e avaliar o cumprimento das metas fiscais estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2014, 
além de cumprir esse mister referente ao terceiro quadrimestre de 2012 e a todo o exercício financeiro de 2013.
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É essa a questão de ordem que faço a V.Exa.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Oportunamente responderemos a ques-

tão de ordem do Deputado Izalci.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Concedo a palavra ao Senador Paulo 

Paim. Em seguida, ouviremos o Deputado Claudio Cajado.
Com a palavra o Senador Paulo Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT-RS. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente Renan Calheiros, 

faço um apelo neste momento a V.Exa., a todos os Líderes da Oposição e, naturalmente, também do Governo.
Houve um grande entendimento na discussão da LDO, de forma tal que nós atendêssemos os aposentados 

e os pensionistas do AERUS – Instituto de Seguridade Social. Mais de mil, Sr. Presidente, já faleceram. Muitos se 
encontram aqui nas galerias, neste momento, na expectativa de que seja votado o PLN 31/14, que teve o apoio de 
todos os Parlamentares, Deputados e Senadores, na discussão do Orçamento. É o item 3 da pauta, Sr. Presidente.

Eu entendo, e pode haver o contraditório, se isso for verdadeiro, que há unanimidade neste Plenário 
quanto à votação dessa verba, correspondente a 248 milhões, para pagar pelo menos uma parcela da dívida 
que a União tem com os aposentados e os pensionistas.

O apelo que eu faço a V.Exa. – falei, inclusive, com o Líder Pimentel – é que, logo na abertura da Ordem 
do Dia, V.Exa. possa fazer a inversão da pauta, para que esse projeto, sobre o qual há unanimidade, seja votado 
de forma simbólica. E, aí, continuaríamos o debate dos temas que levarão, é claro, mais tempo, democratica-
mente, com direito ao contraditório das partes.

Este é o apelo que eu faço a V.Exa., na esperança de que eles, que estão há 3 dias, 4 dias dormindo no 
Salão Verde, com todo o apoio da Câmara e do Senado, possam, quem sabe, retornar para casa, para seus fa-
miliares, ainda hoje à tarde.

Era isso, Sr. Presidente.
Agradeço sempre o apoio que tivemos de V.Exa. nessa luta do AERUS, como também do Presidente da 

Câmara, Deputado Henrique Eduardo Alves.
O SR. ONOFRE SANTO AGOSTINI (PSD-SC) – Sr. Presidente, o PSD apoia a ideia levantada pelo Senador 

Paulo Paim.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Com a palavra o Deputado Claudio Cajado.
O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM-BA. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, primeiro, quero falar do 

profundo respeito que tenho por V.Exa. Em todos os debates que travamos na Comissão de Orçamento, nós 
sempre tivemos uma relação extremamente respeitosa e, eu diria até mais, afável. V.Exa. sabe que eu apenas 
reivindico o respeito à regra regimental.

Quero deixar claras, já que V.Exa. tomou a decisão, duas coisas. Quando nós, na Câmara, não temos quó-
rum para abertura dos trabalhos, o Presidente abre a sessão, declarando o seguinte: “Não há quórum para abrir 
os trabalhos. Esperaremos até 30 minutos para que, havendo número, iniciemos a sessão” – ponto.

O Senador Jucá abriu a sessão, dando-lhe continuidade, com base no quórum da noite anterior. V.Exa., 
ao assumir, declarou que valeria o quórum de hoje, porém declarou aberta a sessão. Essa é a questão para a 
qual eu gostaria de chamar a atenção de V.Exa. Se não havia quórum, V.Exa. não poderia ter aberto a sessão.

Ora, tanto é verdade que V.Exa. abriu a sessão, o Senado Aloysio falou, a Deputada Jandira falou, o De-
putado Mendonça, eu e outros Parlamentares falamos.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Deputado Cláudio, ao assumir a Presi-
dência, a sessão já estava aberta.

O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM-BA) – Então!
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Eu respondi à questão de ordem for-

mulada pelo Senador Aloysio.
O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM-BA) – Ótimo, Senador! Então, V.Exa., está nos Anais, declarou aberta a 

sessão. Ao declará-la aberta...
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Sem interromper V.Exa., a partir da su-

gestão de encaminhamento que foi feita pelo Senador Paulo Paim, eu acho que seria importante nós firmarmos 
aqui um compromisso com a inversão da pauta. Nós não podemos começar a apreciação de item nenhum da 
pauta sem a existência de quórum. Nesse sentido, o Deputado Claudio Cajado tem absoluta razão.

O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM-BA) – Então, Sr. Presidente, eu estou dizendo isso a V.Exa. porque, veja, 
apesar de eu ser da Oposição, V.Exa., como o Senador Jucá, é testemunha da minha postura e correção.

Sr. Presidente, infelizmente, se V.Exa. não encerrar esta sessão, ela será anulada. Com base no art. 29, § 
2º, foi solicitado o encerramento da sessão por falta de quórum durante o transcurso da sessão.
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Como V.Exa. tinha declarado aberta a sessão, e estava esperando o número para declará-la aberta, já estando 
aberta, V.Exa. invocou o § 1º do art. 29, quando, na verdade, teria que ser o § 2º, que foi objeto da questão de ordem.

Portanto, Sr. Presidente, eu apelo a V.Exa. Agora, por exemplo, quantos Senadores estão no plenário? 
Quantos Senadores? Se não houver o número, nós podemos pedir a derrubada da sessão. Então, para o curso 
da sessão prevalece essa regra regimental.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Deputado Claudio, eu queria, mais um 
vez, concordar com V.Exa. e dizer que a sugestão do Senador Paulo Paim é pertinente. Essa inversão da pauta 
para nós apreciarmos, primeiro, esse projeto de interesse da AERUS conta com a simpatia de todos os Líderes, 
da Mesa, inclusive desta Presidência, mas é evidente que nós não temos quórum na Câmara dos Deputados 
e no Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Está encerrada a sessão.
Convoco sessão para terça-feira, às 12 horas.

São as seguintes as matérias não apreciadas e transferidas para a próxima sessão conjunta:

ITEM 1 
PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL Nº 36, DE 2014

Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 36 Altera a Lei nº 12.919, de 24 de dezembro de 2013, que 
dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2014.
Parecer nº 42/2014-CN, pela apresentação de substitutivo.

ITEM 2 
PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL Nº 5, DE 2014

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 5, de 2014, que Altera a Lei 
nº 12.919, de 24 de dezembro de 2013, que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e execução 
da Lei Orçamentária de 2014 e dá outras providências.
Parecer nº 30/2014-CN, pela apresentação de substitutivo.

ITEM 3 
PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL Nº 2, DE 2014

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 2, de 2014, que Abre ao Orçamento 
Fiscal da União, em favor do Ministério das Cidades, crédito suplementar no valor de R$ 113.800.000,00 
(cento e treze milhões e oitocentos mil reais),para reforço de dotação constante da Lei Orçamentária Vigente.
Parecer nº 26/2014-CN, na forma proposta pelo Poder Executivo.

ITEM 4 
PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL Nº 9, DE 2014

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 9, de 2014, que “Abre ao Orçamen-
to Fiscal da União, em favor das Justiças Federal, Eleitoral e do Trabalho e do Ministério Público da União, 
crédito suplementar no valor de R$ 41.455.831,00 (quarenta e um milhões, quatrocentos e cinquenta e 
cinco mil, oitocentos e trinta e um reais), para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente.”
Parecer nº 41 de 2014-CN, pela aprovação de substitutivo.

ITEM 5 
PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL Nº 31, DE 2014

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 31, de 2014, que “Abre ao 
Orçamento da Seguridade Social da União, em favor do Ministério da Previdência Social, crédito 
especial no valor de R$ 248.265.342,00 (duzentos e quarenta e oito milhões, duzentos e sessenta e 
cinco mil, trezentos e quarenta e dois reais), para o fim que especifica”
Parecer nº 40 de 2014-CN, na forma proposta pelo Poder Executivo.

ITEM 6 
PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL Nº 1, DE 2014

Discussão, em turno único, do Projeto De Lei do Congresso Nacional nº 1, de 2014, que Abre ao Or-
çamento Fiscal da União, em favor de Operações Oficiais de Crédito, crédito suplementar no valor de 
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R$ 4.900.000.000,00 (quatro bilhões e novecentos milhões de reais), para reforço de dotação cons-
tante da Lei Orçamentária vigente.
Parecer nº 16/2014-CN, na forma proposta pelo Poder Executivo.

ITEM 7 
PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL Nº 4, DE 2014

Discussão, em turno único, do Projeto De Lei do Congresso Nacional nº 4, de 2014, que Abre aos Or-
çamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor da Justiça Eleitoral e dos Ministérios de 
Minas e Energia e dos Transportes, crédito especial no valor de R$ 50.959.686,00 (cinquenta milhões, 
novecentos e cinquenta e nove mil, seiscentos e oitenta e seis reais), para os fins que especifica.

ITEM 8 
PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL Nº 6, DE 2014

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 6, de 2014, que Abre ao Orça-
mento Fiscal da União, em favor da Secretaria de Portos da Presidência da República, crédito suplemen-
tar no valor de R$ 333.250.000,00 para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente.

ITEM 9 
PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL Nº 7, DE 2014

Discussão, em turno único, do Projeto De Lei do Congresso Nacional nº 7, de 2014, que Abre ao Or-
çamento Fiscal da União, em favor do Ministério dos Transportes, crédito especial no valor de R$ 
58.537.082,00, para os fins que especifica.

ITEM 10 
PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL Nº 8, DE 2014

Discussão, em turno único, do Projeto De Lei do Congresso Nacional nº 8, de 2014, que Abre ao Orça-
mento Fiscal da União, em favor das Justiças Federal, Eleitoral e do Trabalho e do Ministério Público 
da União, crédito especial no valor de R$ 18.557.902,00 para os fins que especifica.

ITEM 11 
PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL Nº 10, DE 2014

Discussão, em turno único, do Projeto De Lei do Congresso Nacional nº 10, de 2014, que Abre aos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor de diversos órgãos do Poder Executi-
vo, crédito especial no valor de R$ 15.898.000,00 (quinze milhões, oitocentos e noventa e oito mil 
reais), para os fins que especifica.

ITEM 12 
PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL Nº 11, DE 2014

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 11, de 2014, que Abre aos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor de diversos órgãos do Poder Executivo, 
crédito suplementar no valor de R$ 20.564.500,00 (vinte milhões, quinhentos e sessenta e quatro mil 
e quinhentos reais), para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente.

ITEM 13 
PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL Nº 12, DE 2014

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 12, de 2014, que Abre ao 
Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério dos Transportes, crédito especial no valor de R$ 
10.000.000,00, para o fim que especifica.

ITEM 14 
PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL Nº 14, DE 2014

Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 14, de 2014, de autoria do(a) Presidente da República, que 
abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, 
crédito suplementar no valor de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais), para reforço de dotações 
constantes da Lei Orçamentária Vigente.
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ITEM 15 
PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL Nº 15, DE 2014

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 15, de 2014, que Abre ao 
Orçamento de Investimento para 2014, em favor das empresas estatais, crédito especial no valor 
de R$ 418.066.124,00 (quatrocentos e dezoito milhões, sessenta e seis mil e cento e vinte e quatro 
reais), para os fins que especifica.

ITEM 16 
PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL Nº 16, DE 2014

Discussão, em turno único, do Projeto De Lei do Congresso Nacional nº 16, de 2014, que Abre ao Or-
çamento de Investimento para 2014, em favor das empresas estatais Companhia Docas do Espírito 
Santo – CODESA, Companhia das Docas do Estado da Bahia – CODEBA e Companhia Docas do Pará 
– CDP, crédito suplementar no valor de R$ 23.776.862,00 (vinte e três milhões, setecentos e setenta 
e seis mil e oitocentos e sessenta e dois reais), e reduz o Orçamento de Investimento de Companhias 
Docas no valor de R$ 358.442.878,00 (trezentos e cinquenta e oito milhões, quatrocentos e quarenta 
e dois mil e oitocentos e setenta e oito reais), para os fins que especifica.

ITEM 17 
PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL Nº 17, DE 2014

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 17, de 2014, que Abre ao 
Orçamento Fiscal da União, em favor das Justiças Federal, Eleitoral e do Trabalho, crédito especial 
no valor de R$ 14.641.923,00 (catorze milhões, seiscentos e quarenta e um mil, novecentos e vinte 
e três reais), para os fins que especifica.

ITEM 18 
PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL Nº 18, DE 2014

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 18, de 2014, que Abre ao 
Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério dos Transportes, crédito especial no valor de R$ 
10.706.000,00 (dez milhões e setecentos e seis mil reais), para os fins que especifica.

ITEM 19 
PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL Nº 19, DE 2014

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 19, de 2014, de autoria do(a) 
Presidente da República, que Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor da Secretaria de Aviação 
Civil da Presidência da República, crédito especial no valor de R$ 145.620.436,00 (cento e quarenta 
e cinco milhões, seiscentos e vinte mil, quatrocentos e trinta e seis reais), para os fins que especifica.

ITEM 20 
PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL Nº 20, DE 2014

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei Congresso Nacional nº 20, de 2014, que Abre ao Orça-
mento Fiscal da União, em favor do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, crédito su-
plementar no valor de R$ 13.847.043,00 (treze milhões, oitocentos e quarenta e sete mil e quarenta 
e três reais), para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente.

ITEM 21 
PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL Nº 21, DE 2014

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 21, de 2014, que Abre ao Or-
çamento Fiscal da União, em favor de Operações Oficiais de Crédito, crédito suplementar no valor 
de R$ 53.608.595,00 (cinquenta e três milhões, seiscentos e oito mil, quinhentos e noventa e cinco 
reais), para reforço de dotação constante da Lei Orçamentária vigente.

ITEM 22 
PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL Nº 22, DE 2014

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 22, de 2014, que Abre ao 
Orçamento Fiscal da União, em favor dos Ministérios da Fazenda e do Desenvolvimento, Indústria e 
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Comércio Exterior, de Encargos Financeiros da União e de Transferências a Estados, Distritos Federal 
e Municípios, crédito suplementar no valor de R$ 92.852.787,00 ( noventa e dois milhões, oitocen-
tos e cinquenta e dois mil, setecentos e oitenta e sete reais), para reforço de dotações constantes da 
Lei Orçamentária vigente.

ITEM 23 
PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL Nº 23, DE 2014

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 23, de 2014, que Abre ao Or-
çamento Fiscal da União, em favor do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, de Encargos 
Financeiros da União e de Transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios, crédito especial 
no valor de R$ 78.795.954,00 (setenta e oito milhões, setecentos e noventa e cinco mil, novecentos 
e cinquenta e quatro reais), para os fins que especifica.

ITEM 24 
PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL Nº 24, DE 2014

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 24, de 2014, que Abre ao Orça-
mento Fiscal da União, em favor da Câmara dos Deputados, de diversos órgãos dos Poderes Judiciários 
e Executivos e do Ministério Público da União, crédito suplementar no valor de R$ 102.463.137,00 ( 
cento e dois milhões, quatrocentos e sessenta e três mil, cento e trinta e sete reais), para reforço de 
dotações constantes da Lei Orçamentária vigente.

ITEM 25 
PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL Nº 25, DE 2014

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 25, de 2014, que abre ao 
Orçamento Fiscal da União, em favor dos Ministérios da Justiça e da Defesa, crédito especial no va-
lor de R$ 10.350.000,00 (dez milhões e trezentos e cinquenta mil reais), para os fins que especifica.

ITEM 26 
PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL Nº 26, DE 2014

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 26, de 2014, que Abre aos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor dos Ministérios da Educação, da Saúde 
e da Cultura, crédito suplementar no valor de R$ 9.996.000,00 ( nove milhões, novecentos e noventa 
e seis mil reais), para os fins que especifica .

ITEM 27 
PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL Nº 27, DE 2014

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 27, de 2014, que Abre aos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor dos Ministérios da Previdência Social, 
do Trabalho e Emprego e do Desenvolvimento Social e Combate à fome, crédito suplementar no 
valor de R$ 194.500.439,00 (cento e noventa e quatro milhões, quinhentos mil, quatrocentos e trinta 
e nove reais), para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente.

ITEM 28 
PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL Nº 28, DE 2014

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 28, de 2014, que Abre ao 
Orçamento de Investimento para 2014 crédito suplementar no valor de R$ 17.324.265.368,00 (de-
zessete bilhões, trezentos e vinte e quatro milhões, duzentos e sessenta e cinco mil e trezentos e 
sessenta e oito reais), em favor de diversas empresas estatais, e reduz o Orçamento de Investimento 
de diversas empresas no valor de R$ 13.316.680.057,00 (treze bilhões, trezentos e dezesseis milhões, 
seiscentos e oitenta mil e cinquenta e sete reais), para os fins que especifica.

ITEM 29 
PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL Nº 29, DE 2014

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 29, de 2014, que Abre ao Or-
çamento de Investimento para 2014, em favor de empresas estatais, crédito especial no valor de R$ 
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583.676.402,00 (quinhentos e oitenta e três milhões, seiscentos e setenta e seis mil, quatrocentos e 
dois reais), para os fins que especifica.

ITEM 30 
PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL Nº 30, DE 2014

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 30, de 2014, que Abre os Or-
çamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor dos Ministérios da Educação, da Saúde, 
do Trabalho e Emprego e do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, crédito especial no valor 
de R$ 15.834.850,00 (quinze milhões, oitocentos e trinta e quatro mil, oitocentos e cinquenta reais), 
para os fins que especifica.

ITEM 31 
PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL Nº 32, DE 2014

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 32, de 2014, que Abre ao Or-
çamento Fiscal da União, em favor do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, crédito 
suplementar no valor de R$ 310.186.453,00 (trezentos e dez milhões, cento e oitenta e seis mil, qua-
trocentos e cinquenta e três reais), para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente.

ITEM 32 
PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL Nº 33, DE 2014

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 33, de 2014, que Abre ao 
Orçamento Fiscal da União, em favor dos Ministérios da Justiça e da Defesa, crédito suplementar 
no valor de R$ 489.256.916,00 (quatrocentos e oitenta e nove milhões, duzentos e cinquenta e seis 
mil, novecentos e dezesseis reais), para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente.

ITEM 33 
PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL Nº 34, DE 2014

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 34, de 2014, que Abre ao 
Orçamento Fiscal da União, em favor dos Ministérios da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e do 
Desenvolvimento Agrário, crédito especial no valor de R$ 11.100.000,00 (onze milhões e cem mil 
reais), para os fins que especifica.

ITEM 34 
PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL Nº 35, DE 2014

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 35, de 2014, que Abre ao 
Orçamento Fiscal da União, em favor dos Ministérios de Minas e Energia e dos Transportes, crédito 
suplementar no valor R$ 31.134.107,00 (trinta e um milhões, cento e trinta e quatro mil, cento e sete 
reais), para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Está encerrada a sessão.
Convoco sessão para terça-feira, às 12 horas.

(Levanta-se a sessão às 13 horas e 39 minutos.)
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